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GT47: Igualdade Jurídica e de tratamento: etnografias de
narrativas, produção de provas, processos decisórios e construção
de verdades
Ana Lúcia Pastore Schritzmeyer, Regina Lúcia da Fonseca

A  proposta  deste  GT  é  acolher  pesquisas  empíricas,  de  inspiração  etnográfica,  a  fim  de  promover  discussões
teórico-metodológicas principalmente voltadas para concepções de igualdade jurídica e de tratamento no sistema
de administração de conflitos brasileiro, em especial no sistema judicial. A utilização do método comparativo em
análises de diferentes sistemas nacionais e/ou internacionais será bem-vinda. Pesquisas em antropologia do
direito têm identificado que é frequente, em tribunais brasileiros, a utilização de distintos critérios na condução de
procedimentos semelhantes, bem como que não são raras instabilidades semânticas em relação a aspectos
processuais centrais, como a produção e a análise de provas. Elas têm constatado confrontos entre diferentes
concepções de igualdade e percebido que eles acentuam a percepção de arbitrariedades nos desfechos das
causas, fazendo com que o sistema de justiça seja questionado ao apresentar e impor seus resultados. Assim
sendo,  este  GT  privilegiará  trabalhos  de  inspiração  etnográfica  voltados  para  a  descrição  densa  de  práticas  e
concepções de atores sociais engajados em dinâmicas tais como: 1) produção de provas judiciais, 2) construção
narrativa de fatos e seu registro em peças judiciais, 3) formação da convicção de juízes(as) e/ou jurados(as), 4)
disputas argumentativas em que sentidos e juízos morais compõem decisões judiciais, 5) práticas judiciais e
extrajudiciais operantes em diferentes instâncias do sistema de justiça.

PROCESSOS EM SEGREDO DE JUSTIÇA E AS BARREIRAS NO CAMPO ETNOGRÁFICO: reflexões
sobre disputas no jogo das ações de alienação parental
Autoria: Glaucia Fernanda Oliveira Martins Batalha
Este trabalho é fruto de inquietações surgidas durante a pesquisa de campo em meio a processos de
alienação parental, objeto do trabalho de tese ainda em desenvolvimento. Na pesquisa antropológica quando
o campo escolhido é o sistema de justiça invariavelmente o trabalho empírico recorrerá aos processos. É o
caso dos processos de alienação parental onde os documentos envolvidos são tecnologias de produção de
verdades e de categorização de indivíduos, pois objetiva identificar a figura do alienador que supostamente
interferiria de forma promovida ou induzida "na formação psicológica da criança ou do adolescente para que
repudie o genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este" (art. 2º
da  Lei  12.318/2010).  Nesta  perspectiva,  nos  interessa  investigar  se  os  documentos  envolvidos  nesses
processos contribuem para a produção de sujeitos generificados por meio de disputas em torno da produção
de verdades. Nos interessa analisar se o processo de alienação parental se desenha demarcando lugares
sociais do gênero e contribuindo para a manutenção das relações de poder, da dominação do masculino
sobre o feminino e do viés heteronormativo.  Contudo,  alguns entraves à nossa investigação etnográfica se
apresentam de maneira enfática e desafiadora e vão além da desconfiança do judiciário quando a pesquisa
se relaciona às questões de gênero. Dentre eles o fato dos documentos produzidos nesses processos serem
permeados  pelo  segredo  de  justiça  decorrente  do  direito  à  intimidade  das  famílias.  Entretanto,  cabe
problematizar  tal  "confidenciabilidade"  a  partir  da  constatação  de  que  as  decisões  judiciais  tomadas  em
segunda instância - aquelas produzidas pelos desembargadores de forma monocrática ou colegiada - são
publicizadas pelos  bancos de dados dos  Tribunais  de Justiça,  sendo preservado apenas os  nomes dos
menores em iniciais, mas os nomes dos demais membros da família são visíveis. Isto é, a instituição que
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"guarda" o segredo é a mesma que, paradoxalmente, expõe. Ademais, hoje os documentos jurídicos de
primeira instância -aqueles produzidos nas varas de família- não são mais "arquivados" fisicamente, mas por
meio do Processo Judicial Eletrônico- PJe, o que torna o acesso aos processos de alienação parental complexo
e dependente de uma rede de vínculos prévios como credenciais de permissividade. Os pontos elencados,
são alguns dos entraves encontrados nesse campo de estudo, que estão permeados de disputas de poder.
Considerando que há poucos aportes na bibliografia clássica que versem sobre as possibilidades analíticas e
metodológicos  de  etnografias  com/dos  documentos  em  segredo  de  justiça,  entendemos  que  evidenciar  as
barreiras  nas  investigações  antropológicas  é  uma  forma  de  encontrar  caminhos  teórico-metodológicos
alternativos.
Trabalho completo
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33ª Reunião Brasileira de Antropologia - RBA

A 33ª Reunião Brasileira de Antropologia (RBA) foi realizada de forma on-line, pela Associação Brasileira de
Antropologia (ABA) e em parceria com a Universidade Federal do Paraná (UFPR), entre os dias 28 de agosto a 03
de setembro de 2022. 
Às vésperas do bicentenário da Independência política do Brasil, a entidade mais antiga das Ciências Sociais do
país – Associação Brasileira de Antropologia (ABA) - realizou o evento que contou com a participação de mais de 2
mil  pesquisadores/  pesquisadoras  da  Antropologia  e  área  afins  oriundos  da  América  Latina,  América  do  Norte,
Europa e África.

A programação contou com: 76 Grupos de Trabalhos, 32 Simpósios Especiais, 54 Mesas Redondas, 05 Oficinas, 04
Minicursos, 04 Conferências, 06 Reuniões de Trabalho, Lançamentos de Livros, Atividades do Prêmio Pierre Verger
(Mostras de filmes, ensaios fotográficos e desenho); Feira de Livros e diversas premiações (Prêmio Pierre Verger,
Prêmio  Lévi-Strauss,  Prêmio  Lélia  Gonzales,  Prêmio  Heloisa  Alberto  Torres,  Prêmio  Antropologia  e  Direitos
Humanos, Prêmio de Ensino de Antropologia, Prêmio de Divulgação Científica, além da Medalha Roquette Pinto).

A  Reunião  permitiu  à  comunidade  antropológica  reafirmar  seus  compromissos  com  os  direitos  dos  povos
indígenas, com as populações das periferias, com as comunidades quilombolas, LGBTQI+ e de favelas. Se tratou
de um evento de primeira grandeza para a Antropologia nesses tempos em que os direitos básicos estão
ameaçados, possibilitando a reflexão, o questionamento e o pensar sobre os desafios e dilemas da atualidade.
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